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O SR. RENATO SIMÕES ( PT ( Pelo artigo 82 (  Sr. Presidente, no ano passado, tivemos um problema com a chegada a esta Casa, do Projeto do Sr. Governador sobre a Lei das Diretrizes Orçamentárias

Naquela oportunidade, registramos nosso protesto, em relação a várias lacunas referente a ítens impostos pela Constituição e que não foram, no nosso entendimento, naquele momento, contempladas no projeto enviado pelo Executivo.

Verificamos novamente a Lei das Diretrizes Orçamentárias, proposta pelo governo, para este ano, encontramos, de novo, lacunas que consideramos graves.

Nesse sentido, passo a ler a Questão de Ordem que a bancada do PT formula a V. Exa. sobre o Projeto de Lei n.º 276, de 1996:

“Sr. Presidente, considerando que o Projeto de Lei n.º 276, de 1996, que estabelece a Lei das Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 1997, contém flagrante e irrefutável inconstitucionalidade; 

considerando que o presente projeto de lei não está devidamente instruído com as informações necessárias para um correto posicionamento dos Srs. Deputados; 

considerando que a bancada do PT atuará no sentido de buscar essas informações para poder se posicionar adequadamente a respeito desse projeto; 

considerando que as garantias constitucionais do Poder Legislativo no sentido de intervir, alterar e modificar o Projeto de Lei que estabelece a Lei das Diretrizes Orçamentárias; 

considerando que, para o atendimento ao preceituado nas Constituições Federal e Estadual, quanto à harmonia entre os poderes e seus princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade, é preciso que o Executivo paulista instrua devidamente o presente projeto de lei; 

considerando que a Mesa deve assegurar as melhores condições para que as atribuições do Poder Legislativo se realizem, decidimos destacar para a formulação desta Questão de Ordem dirigida à Mesa uma inconstitucionalidade flagrante e indiscutível: a não inclusão das despesas de capital para o exercício financeiro subseqüente. 

Diz a Constituição, em seu § 2º, no artigo 174, que a Lei das Diretrizes Orçamentárias compreenderá as metas e as prioridades da Administração Pública estadual, incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro subseqüente, orientará a elaboração da Lei Orçamentária anual, disporá sobre as alterações na legislação tributária e estabelecerá a política de aplicação das agências financeiras de fomento.

À simples leitura do projeto de lei apresentado pelo Poder Executivo verifica-se que nele não estão contidas as despesas de capital para o exercício financeiro de 1997.

Com efeito, seja no corpo do projeto de lei, seja nos anexos, não há discriminação de valores de despesas de capital. Assim, ignorou por completo o Executivo paulista ordem constitucional emanada pelo artigo supramencionado.

Nem se alegue que as despesas de capital estão incluídas no bojo do projeto, nas metas que estabelece, já que também não estão discriminados, nos respectivos órgãos da Administração Pública, os investimentos, eventuais inversões financeiras e transferências de capital, todos elementos integrantes da denominada despesa de capital.

Ante o exposto, solicito à Mesa que encaminhe pedido ao Governo do Estado de São Paulo, para que corrija imediatamente essa inconstitucionalidade do projeto de lei, por meio de mensagem aditiva, e que, via de conseqüência, tome as providências cabíveis para que haja dilação do prazo para apresentação de emendas.

Sala das Sessões, em

Deputado Renato Simões”

